PARECER  Nº 441,  DE  2009
DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O   PROJETO DE LEI Nº 99, DE 2008


                          De autoria da nobre Deputada ANALICE FERNANDES, o projeto em tela obriga o Poder Executivo a disponibilizar aparelhos de Doppler Vascular Portátil nos Ambulatórios Médicos de Especialidades – AME.



                          Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias (de 29/02/2008 à 06/03/2008), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



                          Seguindo o Regimento Interno Consolidado, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise dos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, sendo designado como Relatora a ilustre Deputada Maria Lúcia Amary, que exarou parecer favorável à propositura, com aprovação por unanimidade pelos doutos membros da CCJ.

                                                  Na seqüência foi encaminhada para esta Comissão de Saúde e Higiene para análise de seu mérito.

                                      Como relator designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o §4º do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

                                                 Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de suma importânica para a melhoria da saúde pública.

                                                 Nota-se a grande preocupação da nobre legisladora no sentido de alertar o Poder Executivo do Estado de São Paulo sobre a premente necessidade da implantação de aparelhos de Doppler Vascular Portátil nos Ambulatórios Médicos de Especialidades – AME.

                                                Este aparelho constitui-se em importantíssimo aliado do cirurgião vascular na identificação e quantificação do fluxo arterial.





  A existência destes aparelhos contribuiria sobremaneira para a redução dos atendimentos de Alta Complexidade nos hospitais e, sobretudo, na diminuição do agravamento do quadro clínico dos pacientes.
 

                           Face ao exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 99, de 2008.

a) Luiz Carlos Gondim – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Sessões, em 16-12-2008.

a) Adriano Diogo – Presidente

João Barbosa – Marcos Martins – Uebe Rezeck – Analice Fernandes – Celso Giglio – Adriano Diogo
